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DESCRITORES
IVA    >    Liquidação oficiosa    >    Falta de fundamentação

SUMÁRIO
I - A exigência legal e constitucional de fundamentação do acto tributário, decorrente dos arts. 268º da
CRP, 77º da LGT e 125º do CPA, visa, primacialmente, permitir aos interessados o conhecimento das
razões que levaram a Administração a agir, por forma a possibilitar-lhes uma opção consciente entre a
aceitação da legalidade do acto e a sua impugnação contenciosa. 
II - No que concerne aos actos tributários de liquidação, o nº 2 do artº. 77º da LGT estabelece os
parâmetros mínimos de fundamentação. Estes actos podem conter uma fundamentação sumária, que, no
entanto, não pode deixar de conter as disposições legais aplicáveis, a qualificação e quantificação dos
factos tributários e as operações de apuramento da matéria tributável e do tributo. 
III - A Administração Tributária cumpre este dever de fundamentação quando, estando em causa um acto
de liquidação oficiosa de IVA, dá a conhecer ao sujeito passivo as operações aritméticas a que procedeu
para determinar o quantum de imposto em dívida, depois de identificar, individualizar e quantificar os
factores que utilizou nessas operações: ratio do sector da actividade exercida, volume de negócios,
tributação mínima e declarações periódicas em falta.
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